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Contexto: A esplenectomia é um procedimento terapêutico fundamental para diversas 

doenças hematológicas benignas e malignas. Com o advento de terapias farmacológicas 

avançadas nas últimas duas décadas, o papel da esplenectomia tem sido progressivamente 

questionado e redefinido. Na púrpura trombocitopênica idiopática (PTI), a esplenectomia 

ainda apresenta as maiores taxas de resposta sustentada a longo prazo. Assim, a indicação 

do procedimento tornou-se mais complexa e individualizada, exigindo análise criteriosa do 

equilíbrio entre riscos e benefícios.  Objetivos: Revisar as indicações contemporâneas de 

esplenectomia em doenças hematológicas benignas e malignas, analisando sua eficácia 

comparativa em relação às terapias farmacológicas modernas. Método: Revisão narrativa 

da literatura científica indexada entre 2019 e 2026. Foram incluídas diretrizes 

internacionais, ensaios clínicos randomizados, estudos de coorte, revisões sistemáticas e 

metanálises. A análise contemplou doenças hematológicas onde a esplenectomia é 

considerada opção terapêutica, incluindo PTI, anemia hemolítica autoimune, anemias 

hemolíticas hereditárias, mielofibrose, leucemia linfocítica crônica e linfomas. Resultado: 

Na PTI, a esplenectomia mantém taxas de resposta sustentada de aproximadamente 60 a 

70% em cinco anos, sendo considerada uma das estratégias com maior probabilidade de 

remissão duradoura sem necessidade de tratamento contínuo. Apesar disso, as diretrizes 

atuais recomendam postergar o procedimento por pelo menos 12 meses após o 

diagnóstico, permitindo tentativa terapêutica com agentes farmacológicos de segunda linha. 

Na anemia hemolítica autoimune o rituxemabe consolidou-se como terapia de segunda 

linha preferencial, com taxas de respostas elevadas. Entretanto, a esplenectomia 

permanece uma opção terapêutica eficaz em casos refratários, apresentando resposta em 

mais da metade dos pacientes, embora com risco de recidiva no primeiro ano. A 

esplenectomia é bem estabelecida para esferocitose hereditária moderada a grave, 

reduzindo a hemólise na maioria dos casos. Já na talassemia e na anemia falciforme, a 

indicação é mais restrita devido ao risco aumentado de complicações infecciosas e 

trombóticas. Na mielofibrose, os inibidores de JAK, são considerados o tratamento de 

primeira linha para esplenomegalia sintomática, reservando-se a esplenectomia para casos 



de esplenomegalia refratária, citopenias graves ou como preparação para transplante 

alogênico de células hematopoéticas. Na leucemia linfocítica crônica e em determinados 

linfomas, a cirurgia é indicada apenas em situações específicas, como citopenias 

autoimunes refratárias, hiperesplenismo ou esplenomegalia sintomática significativa. 

Conclusão: Embora o avanço das terapias farmacológicas tenha reduzido a frequência da 

esplenectomia, o procedimento continua desempenhando papel importante no manejo de 

diversas doenças hematológicas. Atualmente, sua indicação é mais restrita e 

individualizada, sendo geralmente reservada para pacientes com doença refratária a 

múltiplas linhas terapêuticas ou com manifestações clínicas específicas. Em algumas 

condições, como a púrpura trombocitopênica imune e a esferocitose hereditária, a 

esplenectomia ainda oferece as maiores taxas de resposta duradoura. Dessa forma, o 

procedimento permanece relevante na era das terapias modernas, desde que indicado de 

maneira criteriosa e associado a estratégias adequadas de prevenção de complicações. 
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